
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 950774 - PR (2024/0376487-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : CRISTIANE DO NASCIMENTO MARTINS DE ABREU
ADVOGADOS : MAURO SERGIO MARTINS DOS SANTOS - PR054394

GUILHERME ROCHA DOS SANTOS - PR110070
CAROLINE FERREIRA RIOS - PR126290

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO STF. 
TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TRIBUNAL 
DO JÚRI. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem 
cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que indeferiu o 
pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade. 

3. Encontrando-se a decisão que indeferiu a medida de urgência 
suficientemente motivada e fundamentada, não há como afastar o óbice ao 
conhecimento do remédio constitucional, devendo-se aguardar o julgamento 
meritório da impetração perante o Tribunal de origem, sob pena de indevida 
supressão de instância. 

4. "No julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema 1.068 da Repercussão 
Geral), finalizado em 12/9/2024, o STF deu interpretação conforme à 
Constituição ao art. 492 do CPP, excluindo o limite mínimo de 15 anos para 
a execução da condenação imposta pelo Tribunal do Júri, firmando a tese 
de que a soberania dos veredictos autoriza a imediata execução da pena, 
independentemente do total da pena aplicada." (AgRg no HC n. 
788.126/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado 
do TJDFT, relator para acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 17/9/2024, DJe de 27/9/2024).

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 28 de novembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA44687548 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 28/11/2024 19:26:11
Publicação no DJEN/CNJ de 02/12/2024. Código de Controle do Documento: 0966058a-f7df-42be-b364-39ff1fa7ec77



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 950774 - PR (2024/0376487-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : CRISTIANE DO NASCIMENTO MARTINS DE ABREU
ADVOGADOS : MAURO SERGIO MARTINS DOS SANTOS - PR054394

GUILHERME ROCHA DOS SANTOS - PR110070
CAROLINE FERREIRA RIOS - PR126290

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO STF. 
TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TRIBUNAL 
DO JÚRI. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem 
cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que indeferiu o 
pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade. 

3. Encontrando-se a decisão que indeferiu a medida de urgência 
suficientemente motivada e fundamentada, não há como afastar o óbice ao 
conhecimento do remédio constitucional, devendo-se aguardar o julgamento 
meritório da impetração perante o Tribunal de origem, sob pena de indevida 
supressão de instância. 

4. "No julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema 1.068 da Repercussão 
Geral), finalizado em 12/9/2024, o STF deu interpretação conforme à 
Constituição ao art. 492 do CPP, excluindo o limite mínimo de 15 anos para 
a execução da condenação imposta pelo Tribunal do Júri, firmando a tese 
de que a soberania dos veredictos autoriza a imediata execução da pena, 
independentemente do total da pena aplicada." (AgRg no HC n. 
788.126/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado 
do TJDFT, relator para acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 17/9/2024, DJe de 27/9/2024).

5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por CRISTIANE DO NASCIMENTO 
MARTINS DE ABREU contra a decisão da Presidência desta Corte que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus, ante a aplicação do enunciado 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal (e-STJ fls. 97/99).

Consta dos autos que a agravante foi condenada à pena de 19 anos e 4 
meses, em regime inicialmente fechado, pela prática do delito capitulado no art. 121, § 
2º, I e IV, c/c o 211, ambos do Código Penal, tendo lhe sido concedido o direito de 
recorrer em liberdade.

O Tribunal a quo deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto 
pela defesa para reduzir a pena do crime previsto no art. 211 do Código Penal ao 
patamar de 1 ano e 4 meses de reclusão, resultando a pena total em 18 anos e 10 
meses de reclusão.

O Ministério Público pleiteou a imediata execução da pena, o que foi deferido 
pelo Juiz de primeiro grau, ensejando a impetração de habeas corpus perante o 
Tribunal estadual, tendo a liminar sido indeferida pelo relator (e-STJ fls. 84/88).

A Presidência desta Corte Superior indeferiu liminarmente a impetração em 
virtude da aplicação da Súmula n. 691/STF.

Daí o presente agravo. Em suas razões, sustenta a defesa se tratar de 
situação que exige a superação do enunciado 691/STF e reitera as alegações 
formuladas na inicial do writ, asseverando nulidade do decreto prisional expedido sem 
prévia intimação da defesa.

Pugna, assim, seja reconsiderada a decisão e concedida a ordem.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 
argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, que deve ser 
integralmente mantida.
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Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme na 
compreensão de que não tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do 
relator que indeferiu o pedido liminar. Essa é a inteligência, inclusive, do enunciado 691 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUMULA 
691/STF. COMPETÊNCIA DESTA CORTE QUE AINDA NÃO SE 
INAUGUROU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DO 
ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Não cabe habeas corpus perante esta Corte contra o indeferimento de 
liminar em writ impetrado no Tribunal de origem. Aplicação da Súmula 691 
do Supremo Tribunal Federal.

[...]

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 349.925/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 16/3/2016.)

 

Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos de 
manifesta teratologia da decisão ou constatação de flagrante constrangimento ilegal, o 
que não ocorreu no caso que ora se encontra sob nossos cuidados.

Nessa alheta, a matéria aqui discutida somente poderá ser analisada com 
maior propriedade no julgamento definitivo do writ originário, não havendo como afastar 
o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, especialmente por não haver 
nenhuma flagrante ilegalidade na decisão que indeferiu a medida de urgência, proferida 
por desembargador do Tribunal de origem, a qual está, ao menos em juízo 
superficial, suficientemente motivada e fundamentada.

Ademais, esta Corte Superior, após o julgamento do RE n. 1.235.340/SC 
pelo Supremo Tribunal Federal, já se manifestou pela aplicabilidade imediata da 
alteração promovida pela Lei n. 13.964/2019 ao art. 492, inciso I, e, do CPP. Nesse 
sentido:

AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA DECISÃO 
DE CONCESSÃO LIMINAR DA ORDEM DE HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 
PENA SUPERIOR A 15 ANOS DE RECLUSÃO. ART. 492, I, E DO CPP. 
ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI N. 13.964/2019 (PACOTE 
ANTICRIME). APLICABILIDADE IMEDIATA. ENTENDIMENTO DO STF. 
TEMA 1.068 DA REPERCUSSÃO GERAL. QUANTUM DA PENA. 
IRRELEVÂNCIA.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, em diversas 
oportunidades, tem declarado a nulidade das decisões que afastam a 
aplicação do art. 492, I, e, do Código de Processo Penal, por violação da 
Súmula Vinculante 10 e da cláusula de reserva de Plenário, pois tal 
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afastamento configura controle difuso de constitucionalidade que demanda a 
manifestação do órgão pleno ou do órgão especial.

2. A jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça já vinha se 
alinhando ao entendimento do STF, aplicando a execução imediata da pena 
imposta pelo Tribunal do Júri. Precedentes.

3. No julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema 1.068 da Repercussão 
Geral), finalizado em 12/9/2024, o STF deu interpretação conforme à 
Constituição ao art. 492 do CPP, excluindo o limite mínimo de 15 anos para 
a execução da condenação imposta pelo Tribunal do Júri, firmando a tese de 
que a soberania dos veredictos autoriza a imediata execução da pena, 
independentemente do total da pena aplicada.

4. Diante do posicionamento vinculante do STF e da recente orientação do 
STJ, torna-se inviável a concessão de habeas corpus que contrarie tais 
precedentes, devendo-se aplicar imediatamente a prisão ao réu condenado 
pelo Tribunal do Júri.

5. Agravo regimental provido.

(AgRg no HC n. 788.126/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, relator para acórdão Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 17/9/2024, DJe de 
27/9/2024.)

 
Irretorquível, portanto, a decisão recorrida.

Tal o contexto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 950.774 / PR
Número Registro: 2024/0376487-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00012161320188160044 00648326020198160000 01000585320248160000 1000585320248160000 
12161320188160044 648326020198160000

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAURO SERGIO MARTINS DOS SANTOS
ADVOGADOS : MAURO SERGIO MARTINS DOS SANTOS - PR054394

GUILHERME ROCHA DOS SANTOS - PR110070
CAROLINE FERREIRA RIOS - PR126290

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : CRISTIANE DO NASCIMENTO MARTINS DE ABREU
CORRÉU : ANDRE ALVES DE MIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANE DO NASCIMENTO MARTINS DE ABREU
ADVOGADOS : MAURO SERGIO MARTINS DOS SANTOS - PR054394

GUILHERME ROCHA DOS SANTOS - PR110070
CAROLINE FERREIRA RIOS - PR126290

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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